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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PARECER Nº________/2019

Da  COMISSÃO  DE FINANÇAS   E  ORÇAMENTO 
sobre o Projeto de Lei Ordinária (PLO) n.º 77 /2019, que 
dispõe   sobre   a   obrigatoriedade   das   empresas   de 
aplicativos   de   mobilidade   urbana,   cadastradas   no 
município de Recife, de adicionar uma nova ferramenta 
na   interface   que   permita   aos   passageiros   do   sexo 
feminino optar por realizar o chamado de motoristas do 
mesmo sexo; pela APROVAÇÃO.

RELATÓRIO

A Comissão de Finanças e Orçamento recebeu, para análise e emissão de parecer, 

o Projeto de Lei Ordinária nº 77/2019, de autoria do Vereador Felipe Francismar, nos 

termos do art. 114 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, tendo sido 

designado como relator o Vereador Rinaldo Júnior.

O Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de aplicativos de 

mobilidade urbana,  cadastradas no município  de  Recife,  de adicionar uma nova 

ferramenta na interface que permita aos passageiros do sexo feminino optar por 

realizar o chamado de motoristas do mesmo sexo.

Quando em pauta, nos termos regimentais, a proposta não recebeu emendas nem 

substitutivos.

ANÁLISE

O Projeto de Lei apresentado para esta Comissão tem por finalidade proporcionar 

às usuárias do aplicativo de mobilidade uma viagem mais agradável, uma vez que, com 

motoristas do sexo feminino, elas se sentirão confortáveis e seguras a qualquer hora para 

ir a qualquer local. Não é de hoje que as mulheres reclamam de assédio nos meios de 

transporte.   Com   a   popularização   de   aplicativos   de   mobilidade   urbana   (apps   de 
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mobilidade urbana), vieram à tona também casos de crimes contra a dignidade sexual no 

interior   de   veículos   de   transporte   particular   remunerado   privado   individual   de 

passageiros.

  Atendendo a Lei Federal 12.468/2011 , bem como a Lei Federal, 12.587/2012, que 

institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, determina no artigo 12 

do   Capitulo   II,   que   "os   serviços   de   utilidade   pública   de   transporte   individual   de 

passageiros   deverão   ser   organizados,   disciplinados   e   fiscalizados   pelo   poder   público 

municipal”. 

Nada havendo a opor no aspecto financeiro, estando dê acordo com a Lei Orgânica 

do Município e estando em consonância com a legislação federal, somos pela aprovação 

do Projeto.

DO VOTO

Conforme o exposto, votamos pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 77/2019, de 

autoria do Vereador Felipe Francismar.

É o parecer.
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RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO

Do exposto, opina a Comissão de Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei nº 77 /2019, de autoria do Vereador Felipe Francismar.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 20 de maio de 2019.

COMISSÃO DE    FINANÇAS    E    ORÇAMENTO   

ERIBERTO RAFAEL

Presidente 

RINALDO JÚNIOR  ALCIDES TEIXEIRA NETO

Vice­Presidente Membro Efetivo

AMARO CIPRIANO AIMÉE CARVALHO

Membro Efetivo Membro Efetivo

AERTO LUNA                                RENATO ANTUNES
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